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PÍefeitura Municipal De Canaã Dos Caraiás

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE OISPENSA

A Comissão de LicitaÉo do Município de CANAA DOS CARAJÁS, aravés do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,

consoante autorização do(a) S(a). DAIANE CELESTRINI oL|VE|RA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, vem

abÍir o presente processo administrativo parâ Dispensâ da licitaÉo com base no aÍtigo 24, lV, lei 8.666/1993,

úabilizando a contratação de serviços UTI aérea partic,ular pâra transporte de paciente que estava em Íisco de

morte em cumprimento das obriga@s lmpostas pelo Poder Judiciário.

DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

A presente contratação ampara-se legalmente no artigo 24, inciso lV, da Lei Federal 8.66ô, Lei

Geral das Licitaçoes de 21 de junho de 1993 e suas alteraFes posteriores, que diz:

At1.: 24. "É dispensável de licitaçao'

/y - 'nos casos de emeryência ou de calamidade públíca, quando cancteizada uryência de alendÍmento de

síuaçâo gue possa ocasionar prejuízo ou conprcmeter a segurança de pessoas. oôras, serviços, equipamentos e

outros bens, púDl,cos ou particulares, e somente paru os bens necessáíDs ao alendinento da situação emergencial

ou calanitosa e para as parcelas de obras e seruiços gue possam ser concluídas no prazo máxímo de 180 (cento e

oitenta) dias coÍ,secútlvos e inintetuptos, contados da oconência da emeryência ou calanidade, vedada a

prcnogaçâo dos rcspectivos contratos'.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A pÍesente contratação motiva.se em deconência da urgência no atendimento ao paciente José Maúins Neto, que

necessitava de intemação hospitalar em unidade de terapia intensiva (UTl), relata-se que o paciente fora acometido

pela Covid - '19, com intubaçáo oro-úâqueal, respondendo a venülaçâo mas com risco de queda repentina de

quadÍo, com comprometimento de 75 o/o de comprometimento pulmonar e Íisco de morte.

Diante da gÍavidade do caso, fora solicitado em caráter de urgência a transferência do paciente para uma Unidade

de Terapia lntensiva, sendo identificado leito partcular disponivel no hospital publico Abelardo Santos no l,{unicípio

de Belem-PA, e, de imediato, o Municipio, diante da situaÉo de urgência, encaminhou o paciente, mediante a

contratação de empresa taxi aéreo, garânündo a sua intemação.

Cumpre observar que, devido à sua natureza fática do caso, o município através do Fundo lltunicipal de Saúde

busmu os meios mais rápidos para eliminar toda e qualquer situação de risco do paciente, desta forma, foi

contatado a empresa l,lD E REMIGIO LTDA, havendo a plena disponibilidade de Unidade aérea para o transporte

do paciente.

Salienta-se que o valor total do transpoÍte foi de R$ 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos reais),

comprovante de úansferência anexo aos autos.

Com o relato acima, vemos claÍamenle que náo havia forma mais rápida e eficaz para o atendimento do

que não fosse o processo dê dispensa de licitação, indusive inve(endo a ordem dos ÍatoÍes de qualquer

de licitaÉo, inclusive de procedimento de dispensa de licitação comum, onde no caso em tela, fora iniciado o
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procedimento pela prestação dos serviços e pagamento, por fim a formalização do procedimento de contratação

emergencial, ordem totalmente inversa aos procedimentos burocÍáticos da administraÉo pública, tudo isso pelo

bem mâior que é a vida do paciente.

É mister dizer que o estado de urgência no tratamento do paciente nâ) poderia ficar atrelado a requisitos Íormais e

ao rito comum dos processos de contrataÉo da administraçáo pública, e a medida tomada pela gestâo pública

salvou a vida do paciente, bem como aliviou seu sofrimento, amparada legalmente pelo Dispensa da licitação com

base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993 que é daro ao dizer que deve ser utilizado nos casos dê emarydncie ou de

calanidede p(rblice, quando ceracterizade umâncie de etendinúto de sia/d,ção que posse ocasionat
pteiuizo ou comorometer a seou,.ancÂ de Dessoas lgrifo nosso).

No caso concreto a situação não somente traÍia prejuizo a segurança e ao conforto do paciente como poderia de

fato causar a perca de ôrgãos ou de sua vida, o bem maior do ser humano que está acima de qualquer critéÍio ou

principio que rege a adminisúaÇão pública, sendo cristalino o interesse público no caso em tela. Assim, mube a

administração analisar a conveniência e a opoÍtunidade de optar pela mntrataÉo diÍeta por dispensa de licitaçáo

dentÍe as hipóteses previstas no art. 24 da Lei no 8.666/1993 evidentemente pautada pelo interesse público e pelo

risco de moÍte do paciente, com isso, a conlrataçáo emergencial atendeu aos requisitos minimos de (l) existência

de situação emeqencial ou calamitosa; (ll) necessidade de uÍgência de atendimento; (lll)exiíência de Íisco

de ocorÍência de sérios danos a pessoas ou bens; (lV) prazo máximo de í80 dias, ressaltando que o serviço

ÍoÍa exêcutado em sete dias.

Face a todo o exposto, restou caracterizado plenamente a real necessidade de urgência, não sendo obra da

administração pública, tratandGse de fato superveniente, imp[evisivel, onde em casos similares anteÍiores Íoi

encontrado leitos em outros hospitais públicos o que não o@ÍTera no caso em @mento, e a ação tomada Íoi

imprescindivel e eficaz na guarda da vida e rêstabelecimento da saúde do paciente, eliminando lodo e qualquer

risco que poderia exisür.

A mntrataçao será procedida em acordo aos requisitos estipulados na Lei 8.666/1993, observando os documentos

de habilitaÉo juridica, fiscal e fabalhista, econômico-financeira e técnica, ressaltando que os serviços foram

prestados com agilidade, eficácia e a qualidade técnica esperada, sendo no caso concÍeto claro a existência de

qualaficação técnica, haja vista a recuperação do paciente.

JUSTIFICATIVA DO PREçO

Em relação ao preço totalgasto com o transporte do pacienle, no total de 58.200,00 (cinquenta e oito mil e duzentos

reais) entendemos que está dentro da realidde do mercado, acostado nos autos o comprovaote de pagamento e

nota fiscal, exemplificando todos os pr@s unitários e itens uülizados para o tratamento do paciente que ensejou no

valor total da contÍataçáo.

DOS CARAJÁS - PA, 19 de maio de 2021

Com de
SANTANA
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